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Exmo Senhor 

Presidente da  

Comissão de Economia e Coesão Territorial 

 

Lisboa, 12 de janeiro de 2026 

 

N. Refª : PARC-000261-2025  

 

Assunto: PROPOSTA DE LEI N.º 46/XVII/1.ª - Aprova a primeira alteração à Lei n.º 45/2018, 

de 10 de agosto, que estabelece o regime jurídico da atividade de transporte individual e 

remunerado de passageiros em veículos descaracterizados a partir de plataforma 

eletrónica 

 

Tendo tido conhecimento da iniciativa em questão, junto enviamos os nossos 

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, 

Com os meus melhores cumprimentos,  

 

A Diretora Geral 

 

(Ana Cristina Tapadinhas) 
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Da alteração à Lei n.º 45-A/2018, de 10 de agosto, retificada pela Declaração 

de Retificação n.º 25-A/2018, de 10 de agosto 

A presente iniciativa tem o mérito de chamar à colação a revisão do regime jurídico da 

atividade de transporte individual e remunerado de passageiros em veículos 

descaracterizados a partir de plataforma eletrónica, o que constitui uma reivindicação da 

DECO de há largo tempo a este parte. 

Com efeito, há muito que a DECO defende uma revisão do regime em crise, tendo em 

vista assegurar uma melhor qualidade na prestação do serviço e um maior equilíbrio das 

normas que regulam as relações com o consumidor, dando cumprimento ao 

compromisso já assumido pelo atual Governo no âmbito da anterior legislatura.  

Na verdade, o compromisso de uma revisão também já havia sido assumido pelo Governo 

socialista. Aliás, esta revisão foi recomendada pelo Instituto da Mobilidade e dos 

Transportes (IMT), no Relatório de avaliação que emitiu no final de 2021, em articulação 

com a Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT). 

Desde a entrada em vigor da Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, que esta associação tem 

acompanhado a sua implementação, tendo recebido, desde essa data, inúmeras 

reclamações de consumidores.  

As queixas dos consumidores prendem-se sobretudo com questões respeitantes à 

prestação do serviço, faturação e qualidade (do serviço), que devem ser objeto de uma 

avaliação e revisão urgente:  
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PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Cancelamento do serviço por parte dos motoristas de TVDE, gerando prejuízos e, de 

forma semelhante, não lhes permitindo, em tempo útil, usufruir de uma resposta 

adequada.  

O cancelamento do serviço por parte do motorista/Operador de TVDE, fora do local de 

recolha e sem a presença do passageiro, deve constituir, sempre, uma recusa de serviço 

fora das situações justificadas e, como tal, passível de responsabilidade contratual da 

plataforma ou do operador de TVDE. 

Assim, e, sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional a que haja lugar, (por 

recusa de serviço), o cancelamento de serviço nas condições anteriormente descritas 

(bem como a recusa de serviço fora das situações permitidas) deverá dar lugar ao 

pagamento de uma indemnização ao passageiro, de, pelo menos, valor equivalente à que 

lhe seria aplicável caso fosse este a cancelar o serviço (normalmente apelidadas «Taxas 

de cancelamento»). 

 

FATURAÇÃO 

Cobrança de valores indevidos (como por exemplo, a cobrança de taxas de 

cancelamento, em caso de cancelamento do serviço por parte do consumidor, após 

longos períodos de espera), a não emissão de fatura e falta de informação sobre o tempo 

e distância total do percurso.  

A Lei deve prever o direito de o consumidor proceder ao cancelamento do serviço de 

TVDE, sem qualquer penalização, após um determinado tempo de espera, que deverá ser 

equivalente àquele a partir do qual lhe é aplicada uma taxa de tempo de espera pelo 

motorista/Operador de TVDE. Para esse efeito, entendemos que o operador de 

Plataforma eletrónica deverá passar a disponibilizar, obrigatoriamente, em relação a cada 

serviço, antes do início de cada viagem, uma estimativa do tempo de espera para aceder 
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ao veículo. Decorrido o tempo correspondente à estimativa apresentada antes do início 

da viagem e o tempo de espera, o passageiro terá, consequentemente, o direito de 

cancelar o serviço sem qualquer penalização.  

A lei também deve fixar um prazo para a devolução de montantes indevidamente 

cobrados ao consumidor, bem como um prazo máximo para efeitos de emissão de fatura 

(e respetivo envio) por parte do Operador de Plataforma Eletrónica, após a prestação do 

serviço. 

 

QUALIDADE DO SERVIÇO 

Falta de urbanidade por parte do motorista, falta de acesso a uma ferramenta para 

reclamar ou, quando esta existe, má gestão por parte da plataforma.  

A Lei deve consagrar a obrigatoriedade de disponibilização, por parte do Operador de 

Plataforma Eletrónica, de uma linha telefónica gratuita para contacto com o consumidor, 

bem como de um endereço eletrónico para efeito de tratamento de reclamações, sem 

prejuízo da disponibilização de outros meios que permitam ao consumidor contactar o 

operador e comunicar de forma rápida e eficaz.  

Por outro lado, revela-se fundamental a garantia de que o consumidor tenha acesso, de 

forma atualizada, a informação individual e completa sobre a identificação do Operador 

de TVDE, bem como se o veículo se encontra inscrito junto de Plataforma(s) Eletrónica(s), 

bastando, para o efeito, dispor da matrícula do veículo.   

 

Do enquadramento da presente iniciativa 

Pela presente iniciativa, pretende-se legitimar a restrição do acesso e o condicionamento 

da atividade de TVDE nas Regiões Autónomas (RA), pelos respetivos Governos, através 

de mero diploma regional, após a realização de estudo técnico. 
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Pretende-se, ainda, autorizar os Governos das RA a suspender imediata e 

temporariamente, pelo prazo máximo de 6 meses, a emissão de novas licenças ou 

averbamentos de veículos TVDE, até à conclusão e aprovação desse estudo técnico. 

A presente iniciativa fundamenta-se, essencialmente, nos seguintes argumentos:   

Crescimento significativo doo número de operadores e veículos afetos ao TVDE 

Alega o autor:  

“(…) nos últimos anos, a Região Autónoma dos Açores (RAA) e a Região Autónoma 

da Madeira (RAM) têm registado um crescimento significativo no número de 

operadores e veículos afetos ao transporte individual e remunerado de 

passageiros em veículos descaracterizados a partir de plataforma eletrónica 

(TVDE)”; 

O autor da iniciativa, podendo fazê-lo, pelo menos no que respeita à Região Autónoma 

da Madeira, não logrou juntar quaisquer evidências relativamente ao alegado 

crescimento significativo do número de operadores e veículos afetos ao TVDE. 

Ora, considerando o objeto da presente iniciativa, nomeadamente a possibilidade de as 

Regiões Autónomas restringirem ou condicionarem  o acesso ao mercado de TVDE, logo, 

a liberdade de iniciativa privada, consagrada no artigo 61ª.º da Constituição da República 

Portuguesa e   merecedora de uma tutela análoga à dos Direitos Liberdades e Garantias, 

nos termos do artigo 17.º (estando, por isso, a sua restrição, sujeita a um  apertado 

regime constitucional nos termos do artigo 18.º) afigura-se- nos, no mínimo, pouco 

avisado, que se não apresentem, desde já, fortes evidências dos factos em que o autor 

pretende fundamentar a necessidade de restringir tal liberdade, nos termos das 

condições e limites constitucionais.  
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Impactos negativos de fenómenos de saturação (decorrentes das características próprias 

das Regiões Autónomas) sobre a mobilidade, a segurança rodoviária e o equilíbrio 

económico entre os diversos modos de transporte 

Alega o autor: 

“(..) face à reduzida dimensão territorial de ambos os arquipélagos, à elevada 

concentração urbana e às condições particulares das redes viárias insulares, 

verificam-se fenómenos de saturação, que impactam negativamente a 

mobilidade, a segurança rodoviária e o equilíbrio económico entre os diversos 

modos de transporte (táxis, rent-a-car, transportes públicos e TVDE)”; 

A nosso ver, da presente afirmação não parece decorrer que os impactos negativos dos 

fenómenos de saturação sobre a mobilidade e a segurança rodoviária (cuja existência, 

aliás, se não põe em causa) são causados pela atividade de TVDE – antes pelo contrário – 

e muito menos que os mesmos se resolvam através de uma restrição do acesso e 

condicionamento desta atividade. Aliás, uma intervenção desta natureza, face aos 

impactos identificados, afigura-se-nos muito pouco avisada e até discriminatória do 

setor, nomeadamente face a medidas alternativas menos restritivas de direitos, da 

concorrência e dos interesses dos consumidores, passíveis de acautelar objetivos 

associados à segurança rodoviária e à gestão do espaço público. 

Na nossa perspetiva, limitar o acesso e condicionar a atividade de TVDE nas Regiões 

Autónomas, degrada as condições de concorrência no transporte de passageiros em 

veículos ligeiros, em prejuízo do bem-estar dos consumidores. A expansão dos serviços 

TVDE pode trazer benefícios de inovação tecnológica e maior pressão concorrencial, 

nomeadamente em termos de tempo de espera, preço e qualidade.  

Finalmente, não nos parece adequado justificar a presente iniciativa com base no 

equilíbrio económico entre os diversos modos de transporte - táxis, rent-a-car, 

transportes públicos e TVDE – porquanto se trata de modos de transporte não 
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concorrenciais, que respondem a diferentes necessidades por parte dos consumidores, 

à exceção do TVDE e do Táxi, que são, efetivamente, modos concorrentes. 

Eventualmente, o autor da iniciativa poderá querer proteger o setor do táxi, o que fez e 

expressamente declarou no preâmbulo do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2020/M, 

mas agora não ousa fazer, porventura, porque, entretanto, foi alterado o respetivo 

regime regulador. Com efeito, tendo-se procedido à sua atualização e adaptação às novas 

formas de mobilidade e modelos de negócio existentes no mercado, permitiu-se aos 

operadores reagir, de forma competitiva, não se justificando, agora, a sua proteção . 

Nestes termos, pelas razões invocadas, não vemos que “o equilíbrio económico entre os 

diversos modos de transporte (táxis, rent-a-car, transportes públicos e TVDE)” possa, em 

caso algum, justificar qualquer medida de restrição de acesso ou condicionamento da 

atividade de TVDE.  

 

Agravamento dos problemas de congestionamento já existentes nas áreas urbanas de 

maior densidade. 

Alega o autor: 

“(…) a excessiva concentração de veículos TVDE em determinados períodos e 

zonas geográficas de ambas as Regiões Autónomas, tem originado fenómenos de 

pressão sobre a rede viária, agravando os problemas de congestionamento nas 

áreas urbanas de maior densidade, com impacto direto na gestão do espaço 

público”; 

Das presentes afirmações não decorre que a atividade de TVDE, nomeadamente a 

“excessiva concentração de veículos em determinados períodos e zonas” - facto que, 

aliás, e uma vez mais, o autor não logra provar - seja a causa de problemas de 

congestionamento nas áreas urbanas de maior densidade. Antes pelo contrário, é o 

próprio autor da iniciativa que admite a prévia existência destes problemas, que a 
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presença de mais um tipo de transporte – no caso, o TVDE - apenas veio agravar ou 

intensificar.  

Em face do exposto, não vemos quaisquer razões que justifiquem uma intervenção de 

restrição de acesso ou condicionamento da atividade de TVDE, nomeadamente face a 

eventuais alternativas menos restritivas de direitos, da concorrência e dos interesses dos 

consumidores, passíveis de acautelar objetivos associados à gestão do espaço público. 

 

Falta de experiência suficiente por parte de alguns motoristas de TVDE 

Alega o autor: 

“(…) alguns motoristas entram neste setor sem experiência suficiente na 

condução em condições de orografia muito particulares (algumas estradas são 

sinuosas e de largura reduzida), o que pode comprometer a segurança de 

passageiros e terceiros”; 

Não se compreende o disposto, considerando que, atualmente, à exceção dos motoristas 

que detenham o Certificado de Motorista de Táxi na Região (CMT RAM), é exigido aos 

motoristas que sejam titulares de Certificado de Motorista de TVDE (CMTVDE) emitido 

pelo IMT que façam novos cursos na Região Autónoma da Madeira. Na verdade, existe 

duplicação de cursos de formação rodoviária para o exercício da atividade e, ainda, uma 

diferença substancial de carga horária face à duração mínima exigida nos cursos no 

Continente. A duração mínima dos cursos de formação inicial e dos cursos de formação 

contínua para os motoristas de TVDE na RAM é significativamente superior à exigida para 

os motoristas de TVDE em Portugal Continental:  125 horas de formação inicial e 25 horas 

de formação contínua na região autónoma da Madeira e 50 horas de formação inicial e 

8 horas de formação contínua em Portugal Continental.  
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(Tudo isto, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 14/2020/M, de 2 

de outubro, do Despacho do Secretário Regional da Economia n.º 507/2020, de 17 de 

dezembro, da Portaria n.º 293/2018, de 31 de outubro, todos nas atuais redações). 

Face ao exposto, não se vislumbra que as presentes razões devam fundamentar 

quaisquer restrições de acesso ou condicionamento da atividade em crise.  

 

Da conformidade da iniciativa com a Constituição  

A DECO tem sérias e fundadas dúvidas acerca da conformidade da Proposta de Lei 

apresentada com a Constituição da República Portuguesa.  

Na verdade, na perspetiva desta Associação, a presente iniciativa constitui uma tentativa 

de o seu autor assegurar a futura aprovação de restrições ao acesso e exercício da 

atividade de TVDE na Região Autónoma da Madeira, mormente a fixação de 

contingentes, sem que as normas do respetivo diploma regional venham a estar feridas 

de inconstitucionalidade, como aconteceu com o artigo 11.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 14/2020/M, de 2 de outubro, da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira, e os artigos 4.º, n.º 2, 8.º e 9.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 

1/2021/M, de 25 de janeiro, do Governo da Região Autónoma da Madeira, cuja 

inconstitucionalidade foi declarada pelo Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 68/2024, 

publicado na I Série do Diário da Republica de 23 de fevereiro de 2024.  

Isto, não obstante, posteriormente, o Governo Regional da Madeira ter determinado a 

suspensão, a título transitório, pelo período de 6 meses, da atribuição e emissão de 

licenças e averbamentos de operador TVDE, e da atribuição e emissão de licenças de 

motoristas de TVDE, no território da Região Autónoma da Madeira, através da Resolução 

do Conselho do Governo Regional n.º 691/2025, de 12 de setembro, cuja conformidade 

com a Constituição da República Portuguesa questionamos.  
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Com efeito, a nosso ver, à semelhança do que esteve em causa no citado Acórdão, 

também esta Resolução do Conselho do Governo Regional se encontra ferida de 

inconstitucionalidade orgânica, pois ao suspender a atribuição e emissão de licenças e 

averbamentos de operador e de motoristas de TVDE na Região Autónoma da Madeira 

(RAM) também está a limitar o direito de livre iniciativa económica privada, acolhido no 

artigo 61.º, n.º 1 da Constituição da República Portuguesa, matéria da competência 

reservada da Assembleia da República. Tanto quanto sabemos, o Representante da 

República na RAM já terá suscitado (e bem) a pertinente fiscalização sucessiva abstrata 

da constitucionalidade junto do Tribunal Constitucional.  

Aqui chegados e conforme já referido, considerando que a presente iniciativa pretende 

possibilitar que os Governos Regionais dos Açores e da Madeira, através de mero diploma 

regional, restrinjam um direito análogo aos direitos liberdades e garantidas – 

nomeadamente a liberdade de livre iniciativa económica privada - necessário é que a 

mesma cumpra o regime jurídico estruturante da restrição desses mesmos direitos 

(artigo 18.º, aplicável por remissão do artigo 17.º, ambos  da Constituição da República 

Portuguesa).  

Com efeito, neste particular, temos, desde logo, sérias reservas que a presente iniciativa 

observe o princípio da proporcionalidade consagrado no n.º 2 do artigo 18.º da Lei 

Fundamental, nos termos do qual a admissibilidade da afetação desfavorável de um 

direito depende da circunstância de essa restrição ser necessária e adequada à 

salvaguarda de outro direito fundamental ou de um interesse público 

constitucionalmente protegido dotado de maior peso ou relevância no contexto em que 

opera a referida restrição. Neste contexto, não nos parece que tal esteja fundamentado 

e evidenciado na presente iniciativa, conforme, aliás, se julga ter demonstrado.  

Ainda que assim se não entenda, e sem conceder, a nosso ver, temos sérias dúvidas 

acerca da constitucionalidade dos eventuais diplomas regionais que venham a restringir 

ou condicionar a atividade de TVDE, ainda que na sequência de estudo técnico previsto 
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na presente iniciativa, caso esta venha a ser aprovada nos exatos termos em que se 

encontra redigida.  

Com efeito, o poder legislativo das regiões autónomas está sujeito a um duplo limite: um 

limite positivo, no sentido em que apenas pode versar, no âmbito regional, sobre 

matérias enunciadas no respetivo estatuto político-administrativo; e um limite negativo, 

na medida em que não pode incidir sobre matérias reservadas aos órgãos de soberania 

(alíneas a) e b) do artigo 227.º e artigo 228.º, ambos da CRP). 

Uma dessas matérias é precisamente a legislação sobre direitos, liberdades e garantias, 

que é da exclusiva competência da Assembleia da República, salvo autorização ao 

Governo (alínea b) do n.º 1 do art.º 165.º da CRP). Daí a razão da apresentação da 

presente proposta de alteração à Lei em crise, através da qual se propõe a introdução de 

restrições a direitos fundamentais, uma das matérias sobre as quais as Regiões 

Autónomas não podem legislar, sob pena de inconstitucionalidade orgânica, uma vez que 

se encontra reservada aos órgãos de soberania (aliás, motivo pelo qual algumas normas 

de diplomas regionais respeitantes ao TVDE foram declaradas inconstitucionais, como foi 

o caso, na RAM, do ocorrido  no Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 68/2024, 

publicado na I Série do Diário da Republica de 23 de fevereiro de 2024 e na Região 

Autónoma dos Açores do sucedido no Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 180/2022, 

publicado na I Série do Diário da Republica de 12 de abril de 2022. 

Sucede, porém, que, nos termos da presente iniciativa, apenas se estabelecem critérios 

-  aliás, muito pouco claros e  precisos,  e a fundamentar, ainda, por estudo técnico a 

efetuar pelos Governos Regionais – com base nos quais se propõe que estes tenham o 

poder legislativo de restringir o acesso ao mercado de TVDE, sendo que o mesmo será 

dizer, o poder de restringir um direito previsto na Constituição da República Portuguesa 

que beneficia de uma tutela equivalente à dos Direitos Liberdades e Garantias : liberdade 

de iniciativa económica privada. 
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Com efeito, sem prejuízo do supra exposto acerca do enquadramento da presente 

iniciativa e sem conceder, face aos termos em que se encontra redigida a presente 

proposta, não se nos afigura verosímil que os futuros diplomas regionais venham apenas 

a possuir um carácter redundante face à Lei, limitando-se a reproduzir a disciplina legal 

produzida pelo órgão competente, que é a Assembleia da República, não deixando de ter 

um carácter inovatório.  

A este propósito, veja-se o disposto no Acórdão nº 68/2024 do Tribunal Constitucional: 

“Importa ainda anotar, de outra parte, que a jurisprudência constitucional 

sedimentou -se no sentido de entender que o vício de inconstitucionalidade 

orgânica ficará afastado quando a norma conformadora de direitos, liberdades e 

garantias aprovada por outros órgãos constitucionais possua carácter redundante 

face a legislação em vigor emanada pela Assembleia da República. Caso o 

programa normativo invasivo da reserva parlamentar possua caráter não -

inovatório, limitando -se a reproduzir a disciplina legal produzida pelo órgão 

competente, não se pode entender introduzida no ordenamento uma diferente 

modelação das matérias por aquela acobertadas.” 

 

E, ainda, o disposto no Acórdão nº 578/2014 do Tribunal Constitucional: 

“O mesmo é dizer, portanto, que debruçando-se um dado normativo – não 

emanado pela Assembleia da República nem pelo Governo, com autorização 

legislativa - sobre matéria atinente a direitos, liberdades e garantias (a), a sua 

conformidade constitucional, a nível competencial, está dependente do caráter 

“não inovatório” – rectius, puramente “executivo” - das prescrições que ele 

contenha (b) - cfr. os acórdãos n.ºs 307/88 e 258/06, disponíveis em 

www.tribunalconstitucional.pt)”. 
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Ora, tal  significa que a presente iniciativa, a ser aprovada tal como se apresenta, 

constituiria, a nosso ver, “um espécie de cheque assinado pela Assembleia da República, 

a ser preenchido pelas às Regiões Autónomas, em matéria de restrição de direitos, 

liberdades e garantias”,  o que contrariaria manifestamente a disciplina prevista na Lei 

Fundamental, de competência reservada da Assembleia da República, ferindo de 

inconstitucionalidade (orgânica) os diplomas regionais que viessem a ser emitidos na 

sequência da sua aprovação.  

 

Do impacto das alterações propostas nos consumidores 

Para a DECO é crucial garantir que os consumidores possam ter acesso a serviços 

diversificados e de qualidade, ao melhor preço e em condições de segurança. 

Do ponto de vista dos consumidores, a entrada de operadores traz benefícios, devido à 

maior expansão e diversificação de oferta, à redução de tempos de espera, ao acesso a 

novas soluções em termos de qualidade/preço e à maior pressão concorrencial no 

transporte de passageiros.   

A Deco tem grandes reservas no que respeita à consagração de restrições como as ora 

propostas ao exercício da atividade de TVDE, nomeadamente no que toca à fixação de 

contingentes, que determinam a imposição de restrições quantitativas e barreiras 

geográficas à entrada no mercado, tanto mais que o argumento de que a livre entrada 

será passível de induzir excesso de oferta/«oferta desproporcionada» não se encontrará 

suportado na literatura económica.  

Ademais, e sem conceder, do ponto de vista da Defesa do Consumidor, é muito pouco 

avisado proceder à suspensão das licenças ou à fixação de contingentes sem um 

conhecimento rigoroso do próprio setor (baseado em evidencias) e uma ponderação das 

consequências que tais medidas podem vir a ter no funcionamento do mercado e junto 
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dos consumidores, mormente num mercado que funciona, essencialmente, com tarifas 

dinâmicas.  

Importa saber, por exemplo, se todos os operadores de TVDE com licença válida estão 

efetivamente a exercer essa atividade. Este é, precisamente, um exemplo de informação 

que o IMT afirmava não dispor, aquando da elaboração do Relatório de Avaliação acerca 

da implementação da Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, em que dizia existirem cerca de 

8800 operadores de TVDE com licença válida por 10 anos, mas que desconhecia quantas 

empresas estavam efetivamente a exercer a atividade ou se estavam ativas. 

Neste contexto, e porque tais medidas são suscetíveis de afetar a livre concorrência, o 

regular funcionamento do mercado, bem como de afetar gravemente os legítimos 

interesses e direitos dos consumidores, mais concretamente os preços dos serviços em 

crise, aumentando-os, mas também a qualidade de serviço, aumentando os tempos de 

espera, questiona-se é crucial que as RA apresentem um diagnóstico do setor.  

Tal não invalida o facto de há muito a DECO defender a revisão da Lei n.º 45-A/2018, de 

10 de agosto, conforme supra referido.   

Acresce que esta Associação considera que as obrigações de serviço público se devem 

manter adstritas exclusivamente ao setor do táxi, compensadas por um conjunto de 

benefícios de que o setor dispõe, incluindo a reserva do mercado de hailing e de praça. 
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Das alterações propostas à Lei n.º 45-A/2018, de 10 de agosto, retificada 

pela Declaração de Retificação n.º 25-A/2018, de 10 de agosto, objeto da 

presente iniciativa 

Das disposições legais em especial  

Sem prejuízo do supra exposto e sem conceder, pronunciamo-nos de seguida sobre a 

iniciativa em especial:  

 

«Artigo 32.4-A 

(Aplicação às Regiões Autónomas)» 

Sem prejuízo do supra exposto, considerando os valores e interesses em causa, 

nomeadamente: 

 

▪ A segurança rodoviária; 

▪ A gestão do espaço público, 

▪ O acesso dos meios terrestres de socorro; 

▪ A permeabilidade de vias de evacuação e itinerários de 

emergência para transporte de eventuais vítimas;  

▪ A coexistência harmoniosa de todos os modos de transporte e a 

preservação da qualidade da mobilidade; 

▪ A sustentabilidade e segurança do sistema de transportes nas duas 

Regiões Autónomas; 

▪ O ambiente; 

E, bem assim, os direitos e interesses dos consumidores, é fundamental que, a serem 

aprovadas eventuais restrições à atividade de TVDE, como aquelas que a presente 

iniciativa propõe ou outras de igual ou equivalente natureza - e que deverão ter, sempre, 
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uma natureza excecional - sejam, também, sempre, fundamentadas em estudos técnicos 

prévios, abrangentes e não discriminatórios, contrariamente ao previsto na presente 

iniciativa.  

Nestes termos e no que toca à presente iniciativa, importaria que o Estudo técnico 

envolvesse os diversos modos de transporte (táxis, rent-a-cars, transportes públicos e 

TVDE).  

Com efeito, considerando que se alega existir fenómenos de saturação (face à reduzida 

dimensão territorial de ambos os arquipélagos, à elevada concentração urbana e às 

condições particulares das redes viárias insulares) que impactam negativamente a 

mobilidade e segurança, impõem-se a realização de um estudo técnico que integre todos 

os referidos modos de transporte. 

Analisar apenas o setor dos TVDE e o seu equilíbrio económico-financeiro – sendo que 

esta última nos suscita muitas dúvidas – para fundamentar, precisamente e a posteriori, 

medidas restritivas desse mesmo setor dos TVDE, constitui, a nosso ver, para além de 

uma medida pouco avisada, uma medida manifestamente discriminatória do setor e 

contrária aos interesses e direitos dos consumidores.  

Nestes termos, eventuais restrições à atividade de TVDE, como aquelas que a presente 

iniciativa propõe viabilizar ou outras de igual ou equivalente natureza - e que deverão ter 

uma natureza excecional - devem ser sempre fundamentadas em estudos técnicos 

prévios abrangentes e não discriminatórios, incluindo todos os modos de transporte 

(táxis, rent-a-cars, transportes públicos e TVDE. Só depois de realizados os estudos é que 

se poderá, então, aferir, da existência de fundamentos para a o estabelecimento de 

eventuais restrições. 

É fundamental que a Lei:  

• Identifique, de forma clara, objetiva e precisa, os critérios (que deverão 

fundamentar-se em estudos técnicos prévios), com base nos quais as RA 
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podem adotar medidas restritivas do acesso ou condicionamento ao 

mercado de TVDE;   

• Identifique, de forma clara, objetiva e precisa, as formas que podem 

assumir as medidas restritivas do acesso ou condicionamento ao mercado 

de TVDE;  

• Preveja a obrigatoriedade de os Governos Regionais ouvirem, também, 

previamente as entidades representativas de utilizadores de TVDE, 

nomeadamente as Associações de Consumidores, caso adotem medidas 

restritivas do acesso ou condicionamento ao mercado de TVDE.   

 

N. 3, alínea a): 

«a) Quando a taxa de veículos TVDE em circulação exceder um limite máximo definido em 

função da densidade populacional e das características da rede viária de cada território 

insular, aferido nos termos do estudo técnico a que se refere o n.º 5;» 

Na sequência e em conformidade com o supra exposto, estamos perante um critério  

pouco claro, pouco objetivo e pouco preciso (desde logo se questionando como é medida 

a «taxa de veículos em circulação») e não fundamentado em estudo técnico previamente 

realizado, comprometendo, desde logo,  o cumprimento do regime de restrição dos 

Direitos, Liberdades e Garantias constante da CRP, nomeadamente no que respeita ao 

Princípio da Proporcionalidade, bem como os eventuais diplomas regionais que venham 

a ser emitidos na sua sequência, caso a mesma venha a ser aprovada nos seus exatos 

termos, na medida em que, objetivamente, não poderão deixar de ter carácter 

inovatório, desta forma violando a competência reservada da Assembleia da República. 

Sem prejuízo do exposto e sem conceder, e considerando o facto de as RA serem destinos 

turísticos de eleição em Portugal, a nosso ver, com relevante impacto na procura de TVDE 

(desde logo, pela natureza do próprio modelo de negócio), considera-se que eventuais 

limites máximos não devem ser definidos apenas em função da densidade populacional, 
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devendo ainda considerar-se os fluxos turísticos, em ordem a avaliar-se as reais 

necessidades globais deste tipo de transporte.     

A não ser assim, prejudicar-se-á o consumidor, não só ao nível do preço (dado que 

estamos perante um mercado que funciona com base em tarifas dinâmicas, como 

também em termos de qualidade de serviço (aumento dos tempos de espera).  

 

N. 3, alínea b): 

«b) Quando se verifique um aumento de tráfego superior a um limiar estatístico 

estabelecido em zonas críticas da rede viária, aferido por indicadores objetivos de 

mobilidade georreferenciada, que comprometa a fluidez e a segurança rodoviária, nos 

termos do estudo técnico referido no n.º 5;» 

Na sequência e em conformidade com o supra exposto, estamos perante um critério  

pouco claro, pouco objetivo e pouco preciso (desde logo se questionando quem e como 

são definidas as «zonas críticas da rede viária», pois apenas se determina como é aferido 

o limiar estatístico e não as «zonas críticas) e não fundamentado em estudo técnico 

previamente realizado, comprometendo, desde logo,  o cumprimento do regime de 

restrição dos Direitos, Liberdades e Garantias constante da CRP, nomeadamente no que 

respeita ao Princípio da Proporcionalidade, bem como os eventuais diplomas regionais 

que venham a ser emitidos na sua sequência, caso a mesma venha a ser aprovada nos 

seus exatos termos, na medida em que, objetivamente, não poderão deixar de ter 

carácter inovatório, desta forma violando a competência reservada da assembleia da 

república. 
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N. 3, alínea c): 

«c) Quando a taxa média de ocupação dos veículos TVDE, medida em número médio de 

viagens concluídas por veículo e por dia, e a taxa de tempo em vazio, medida pela 

percentagem de tempo em circulação com e sem passageiros, revelarem níveis 

estruturalmente reduzidos de utilização, de acordo com os limiares fixados no estudo 

técnico referido no n.º 5, com base em dados estatísticos disponibilizados pelas 

plataformas eletrónicas.» 

Na sequência e em conformidade com o supra exposto, estamos perante um critério 

pouco claro, pouco objetivo, pouco preciso (desde logo se questionando o que são «níveis 

estruturalmente reduzidos de utilização» e como são fixados os limiares de utilização no 

estudo técnico), não fundamentado em estudo técnico previamente realizado, 

comprometendo, desde logo, o cumprimento do regime de restrição dos Direitos, 

Liberdades e Garantias constante da CRP, nomeadamente no que respeita ao Princípio 

da Proporcionalidade, bem como os eventuais diplomas regionais que venham a ser 

emitidos na sua sequência, caso a mesma venha a ser aprovada nos seus exatos termos, 

na medida em que, objetivamente, não poderão deixar de ter carácter inovatório, desta 

forma violando a competência reservada da assembleia da república. 

 

N.º 4, alínea a): 

«a) Concessão de licenças com imposição de obrigações de serviço público, condições 

técnicas ou restrições de circulação;» 

Contrariamente aos serviços de transporte em táxi, que são serviços públicos de 

transporte de passageiros sujeitos a obrigações de serviço público específicas (que 

justificam a existência de determinadas regras sobre contingentes, preços, organização 

geográfica, entre outras, compensadas por um conjunto de benefícios de que o setor 

dispõe, nomeadamente a reserva de mercado de hailing e de praça ), os serviços de TVDE 

são “serviços comerciais”, prestados em mercado concorrencial, liberalizado, não 
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sujeitos a regras relativas a restrições numéricas, geográficas ou a obrigações específicas 

de serviço público.   

Refira-se, a este propósito, que muito embora estejamos perante um serviço de 

transporte de passageiros e este tipo de serviço esteja expressamente referido na alínea 

h) do n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho como um serviço público 

essencial, a AMT tem considerado que o TVDE não deve ser integrado no conceito de 

serviço público de transporte de passageiros. Para que se pudesse considerar estes 

serviços como transporte público, entende a AMT que seria essencial que fossem de 

acesso universal, nos termos dos artigos 2.º e 17.º da Lei n.º 10/90, de 17 de março (Lei 

de Bases do Sistema de Transportes Terrestres), o que, no seu entender,  não é o caso, 

tendo em conta que os mesmos apenas podem ser acedidos por indivíduos que 

descarreguem as aplicações de cada operador, sendo os meios de pagamento limitados.  

Sem prejuízo das eventuais questões que poderão levantar-se acerca do conceito de 

serviço público de transporte de passageiros, importa que a Lei concretize as «obrigações 

de serviço publico» e o mesmo se diga no que respeita às «obrigações técnicas».  

Com efeito, considerando que estamos perante a possibilidade de as Regiões Autónomas 

restringirem ou condicionarem  o acesso ao mercado de TVDE e, portanto, a liberdade 

de iniciativa privada, consagrada no artigo 61ª.º da Constituição da República Portuguesa 

e   merecedora de uma tutela análoga aos Direitos Liberdades e Garantias nos termos do 

artigo 17.º (estando, por isso, a sua restrição, sujeita a um  apertado regime 

constitucional nos termos do artigo 18.º), só com a concretização precisa destas 

restrições é que a Assembleia da República poderá aferir da admissibilidade/ 

Constitucionalidade da restrição deste direito e, em caso afirmativo, garantir que o 

diploma e os eventuais subsequentes diplomas regionais não são feridos de 

inconstitucionalidade.    
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N.º 4, alínea b): 

«b) Fixação de um contingente máximo de veículos TVDE, global e por operador, definidos 

para determinado período de tempo e ou âmbito territorial, em cada Região Autónoma.» 

Considerando o objeto da presente iniciativa, nomeadamente a possibilidade a 

possibilidade de os Governos das Regiões Autónomas restringirem ou condicionarem  o 

acesso ao mercado de TVDE e, portanto, a liberdade de iniciativa privada, consagrada no 

artigo 61ª.º da Constituição da República Portuguesa e   merecedora de uma tutela 

análoga à dos aos Direitos Liberdades e Garantias nos termos do artigo 17.º (estando, por 

isso, a sua restrição, sujeita a um  apertado regime constitucional nos termos do artigo 

18.º), considera-se avisado que a própria Lei determine limites aos termos da fixação dos 

contingentes máximos de veículos  TVDE (por parte dos Governos das RA), 

nomeadamente  em termos de número, período de tempo e espaço  - fixando-os 

diretamente ou fazendo depender a validades destes contingentes de eventual Parecer 

prévio vinculativo por parte da Autoridade da Concorrência.  

 

N.º 5:  

«5 - As medidas referidas nos números anteriores dependem de estudo técnico 

fundamentado, elaborado pelos serviços competentes de cada Governo Regional, 

devendo incidir, obrigatoriamente, sobre os impactos na mobilidade, segurança 

rodoviária, ambiente e equilíbrio económico-financeiro do setor.» 

Na sequência do supra exposto, o estudo técnico fundamentado deverá ser prévio e 

incidir sobre os diversos modos de transporte (táxis, rent-a-car, transportes públicos e 

TVDE), pelo que se propõe a alteração da presente disposição em conformidade.  
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N.º 6:  

«6 - Para efeitos do disposto no número anterior, e com base na urgência decorrente dos 

riscos para a mobilidade e segurança, ficam as Regiões Autónomas excecionalmente 

autorizadas a suspender temporariamente, pelo prazo máximo de 6 meses, a emissão de 

novas licenças ou averbamentos de veículos TVDE, até à conclusão e aprovação de estudo 

técnico fundamentado que permita a aplicação dos critérios previstos no n.º 3.» 

Na sequência do exposto, eventuais restrições à atividade de TVDE, como aquelas que a 

presente iniciativa propõe viabilizar ou outras de igual ou equivalente natureza - e que 

deverão ter uma natureza excecional - devem ser sempre fundamentadas em estudos 

técnicos prévios.  

Só depois de realizados os estudos é que se poderá, então, aferir, da existência de 

fundamentos para o estabelecimento de eventuais restrições e aferir da verificação do 

cumprimento do apertado regime constitucional previsto nos termos do artigo 18.º da 

CRP.  

Neste contexto e sem prejuízo do exposto, deverá o presente artigo ser eliminado.  

 


